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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.
CARGO  DISCIPLINADO  PELA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  85/2008.  LEGALIDADE.
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA. APLICAÇÃO
DA LEI Nº 5.022/88 E DO DECRETO ESTADUAL
Nº   12.832/88.   LEGISLAÇÃO  NÃO  APLICÁVEL
AOS  AGENTES  PENITENCIÁRIOS.
IMPROCEDÊNCIA.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  ADICIONAIS  DE
PERICULOSIDADE  E  INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  Administração está obrigada a agir dentro da
legalidade,  não  podendo  conceder  ao  servidor
público,  o  direito  de  receber  gratificação  pelo
desempenho de atividade insalubre em decorrência
de  previsão  em  lei  federal,  ou  utilizando-se  da
analogia,  sem que haja regulamentação na norma
específica estadual,  prevendo os  percentuais  e  as
atividades perigosas e insalubres.

-   Não são aplicáveis aos Agentes Penitenciários as
normas  constantes  na  Lei  5.022/88  e  no  Decreto
Estadual nº 12.832/88, pois estes se referem apenas
aos  servidores  do  serviço  especial  de  assistência
médica, de psicologia, psiquiatria, assistência social,
assistência  jurídica  e  assistência  religiosa,  que
tenham  contato  direto  ou permanente  com  presos
ou internados. Ademais, por ocasião  do  ingresso
no   servidor   nos   quadros   da  Administração
Estadual,  vigorava  a  lei  estadual  nº  8.554/08,  que
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fixou  a  gratificação  de  risco  de  vida  em  valor
nominal, advindo, posteriormente, a Lei Estadual nº
9.247/10  que  estabeleceu  o  subsídio  como
instrumento  remuneratório  dos  servidores
integrantes   do   Grupo   Ocupacional   de   Apoio
Judiciário  (GAJ),  entre  os  quais  os  agentes  de
segurança penitenciária.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o recurso apelatório, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 134.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Túlio Meira de Souza

contra a Sentença de fls. 86/88, que julgou improcedente o pleito exordial, tudo

conforme o art. 269, I, do CPC. 

O  Apelante  pugna  pela  reforma  da  decisão,  para  que  seja

determinado o pagamento das diferenças de valores ao risco de vida (54%)

que deixaram de ser pagos durante todo o período trabalhado (2009/2011),

mais adicional de periculosidade e insalubridade.(fls. 90/99)

Contrarrazões (fls. 113/120).

Instada  a  se  pronunciar  no  feito,  a  Procuradoria  de  Justiça

(fls.124/128) pinou pelo desprovimento do Recurso de Apelação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente  insurgiu  o  Apelante  contra  o  percentual  pago  a

título de gratificação de risco de vida, alegando que, conforme a Lei nº 5.022/88

e o Decreto nº 12.832/88, o percentual deve ser de 100% (cem por cento) do

vencimento.

Entretanto,  a  gratificação  no  percentual  de  100%  (cem  por

cento) não se aplica aos agentes penitenciários, mas apenas aos indivíduos do
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serviço especial de assistência médica, psicológica, psiquiátrica, social, jurídica

e religiosa, que tenham contato direto com presos e internados.

O Decreto (nº 12.832/88) estabelece a gratificação de risco de

vida no percentual de 100% apenas para cargos criados pelo art. 44 da Lei

5.022/88, já citados no parágrafo anterior, dentre os quais não se inclui o de

agente  penitenciário,  cuja  remuneração  é  disciplinada  na  Lei  Estadual  nº

8.561/2008 e seus anexos.

No  tocante  à  remuneração  da  categoria  profissional,  a  Lei

Estadual nº 8.561/2008, estabeleceu, em seus anexos V e VI, que seus valores

também seriam diferenciados  de  acordo  com as  entrâncias,  o  que  me faz

concluir que, independente do tempo de serviço do Agente Penitenciário, seus

vencimentos  deverá  obedecer  unicamente  a  Região  para  a  qual  obteve

aprovação. 

Com  base  nessas  informações,  concluiu-se  que  o  juízo

sentenciante  agiu  com  acerto  quando  reconheceu  que  o  Autor  já  vinha

recebendo normalmente tal gratificação e nos exatos valores fixados no art. 50

da lei Estadual nº 8.553/2008 (em 2010, no valor de R$ 519,58).

Outrossim, quanto aos pedidos de adicional de insalubridade e

periculosidade, igualmente não merecem melhor sorte.

Infere-se que os adicionais estão previstos no art. 7º, incisos IX

e XXIII, da Carta Magna, estendido aos servidores públicos nos termos do §3º

do  art.  39  da  Lei  Maior,  sendo  que,  com  as  alterações  promovidas  pela

Emenda  Constitucional  nº  19/98,  foram  acrescentados  parágrafos  neste

dispositivo. 

Assim, com a atual redação do §3º do art. 39 da Constituição

Federal, o servidor público não possui direito aos referidos adicionais sem que

o Ente Público ao qual está vinculado não legislar disciplinando sua concessão.

Dessa maneira, a administração está obrigada a agir dentro da

legalidade, não podendo conceder,  ao servidor público, o direito de receber

gratificação  pelo  desempenho  de  atividade  insalubre  em  decorrência  de
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previsão  em  lei  federal,  ou  utilizando-se  da  analogia,  sem  que  haja

regulamentação na norma específica estadual, prevendo os percentuais e as

atividades perigosas e insalubres. 

No mesmo sentido, são os julgados do nosso Egrégio Tribunal: 

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  Servidor
público municipal. Adicional de insalubridade. Ausência de
previsão legal. Impossibilidade  de  pagamento.  Reforma
da  decisão   de  primeiro  grau.  Provimento  parcial  do
recurso. - Não existindo previsão legal sobre a incidência
do adicional de insalubridade na atividade desenvolvida
pelo servidor,  inviável  a sua concessão em atenção ao
princípio da Iegalidade. (Recurso Oficial e Apelação Cível
n.º  02420080014400001, Rel.: Des. JOSE DI LORENZO
SERPA, D.J.:01/10/2009.)

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE   COBRANÇA.   Contrato   de
trabalho   por  tempo  determinado  para  erradicação  do
AEDES AEGYPTI.  Ver  bas  requeridas  concernentes  às
férias, 13º salário e adicional de insalubridade. Concessão
em  parte  do  pleito,  acerca  das  férias  e  gratificação
natalina,   ambas   devidas   proporcionalmente.
Provimento  parcial  do  apelo.  -  (...).  -  "É  de  eficácia
condicionada  a  lei  instituidora  de  adicional  de
insalubridade se não determinam o valor ou o critério de
cálculo da gratificação.Precedentes do Supremo Tribunal
Federal (Ap. cív. n. 99.013647-7, Des. Newton Trisotto, de
Lages/SC)".  SERVIÇO  TEMPORÁRIO  -  MUNICÍPIO
-DIREITO  ÀS  FÉRIAS  PROPORCIONAIS.  Mesmo
contratado para a  prestação de serviço  temporário  não
superior  a  um  ano,  faz  jus  o  servidor  às  férias
proporcionais."  (ACV n.  96.007176-8,  de  Blumenau/SC,
rel.  Des.  Eder  Graf.)Apelação   Cível   n.º
001.2008.0132880001,  Rel.:  Des.   Frederico  Martinho
da   Nóbrega   Coutinho,   4.ª  Câmara  Cível,  D.J.:
18/01/2010.

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DE

APELAÇÃO, mantendo inalterada a Sentença hostilizada.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
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Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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